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PROTOCOLO PARA IMPLEMENTAÇÃO DE 

PLANO INDIVIDUAL DE TRANSIÇÃO
PRIMEIRA

O Primeiro Outorgante designado por ASSOCIAÇÃO DE PARALISIA CEREBRAL DE COIMBRA (APCC), com sede na Rua Garcia da Orta – Vale das Flores – 3030-188 Coimbra, Pessoa Coletiva nº 506662306, representada por _____________________________________, na qualidade de ________________________________________________, e o Segundo Outorgante ______________________________________________________, com sede na _________________________________________________________________________________, Pessoa Coletiva nº ____________________, representada por_______________________ _____________________________________, na qualidade de _______________________ _______________________________________________, acordam entre si o seguinte protocolo. 
SEGUNDA

O primeiro outorgante, enquanto Centro de Recursos para a Inclusão, acorda com o segundo outorgante participar na implementação do Plano Individual de Transição do aluno _______________________________ ___________________________________, portador do Cartão de Cidadão n.º __________________, nascido a ___/___/_____, que frequenta o ___ ano de escolaridade na Escola/AE de ______________________________________________, no ano letivo de _____/_____.

TERCEIRA

O primeiro outorgante, no âmbito do presente protocolo, compromete-se a:

1. Preparar atividades de promoção da transição para a vida pós-escolar, a desenvolver nas suas instalações da quinta da Conraria, às ____________________ das ____:____ às ____:____ e às  ____________________ das ____:____ às ____:____, num total semanal de ____:____.

2. Distribuir serviço aos técnicos necessários para o bom desenvolvimento das atividades previstas;

3. Nomear um técnico responsável pelo acompanhamento do aluno, bem como interlocutor com a escola frequentada pelo aluno;

4. Participar nas tomadas de decisão relativas às opções pedagógicas do Plano Individual de Transição do aluno;

5. Participar ativamente na conceção e implementação do Plano de Orientação Vocacional;

6. Apresentar atempadamente os respetivos planos de área de despiste vocacional;

7. Apresentar relatório de avaliação do trabalho realizado na Quinta da Conraria, no final de cada trimestre;

8. Participar na avaliação do Plano Individual de Transição do aluno, no final do ano letivo.
QUARTA

1. Relativamente às atividades a desenvolver na Quinta da Conraria, o segundo outorgante compromete-se a garantir:
a) A anuência e autorização, por tarde do encarregado de educação do aluno, para frequentar as atividades na Quinta da Conraria;

b) Que todas as atividades sejam previstas no Programa Educativo Individual do aluno, de modo a serem consideradas atividades escolares;
2. Em articulação com a APCC e o encarregado de educação:

a) Zelar para que o aluno se apresente com o vestuário e calçado adequado às atividades a desenvolver;

b) Zelar para que o aluno conheça e acate as regras de conduta vigentes na Quinta da Conraria, bem como apresente comportamento adequado;
3. Em termos processuais, garanta:

a) A disponibilização atempada de toda a informação necessária ao processo a organizar na APCC;

b) A participação ativa da APCC nas decisões pedagógicas relacionadas com a implementação do Plano Individual de Transição;

c) A participação do responsável pelo processo do aluno, nomeado pela APCC, na avaliação do aluno no final do ano letivo;

4. Nomear um responsável pelo processo de implementação do Plano Individual de Transição do aluno que seja o interlocutor privilegiado com a APCC.

QUINTA

Os dois outorgantes concordam que:
1. A articulação entre profissionais é absolutamente necessária para o bom desenvolvimento do Plano Individual de Transição;

2. A responsabilidade pela implementação do Plano Individual de Transição, no seu todo, é da inteira responsabilidade do segundo outorgante;

3. A responsabilidade pela informação aos encarregados de educação é da competência do segundo outorgante.

SEXTA

O presente protocolo fica dependente do financiamento solicitado às entidades competentes do Ministério da Educação e Ciência, através da apresentação do Plano de Ação do CRI.
SÉTIMA

O presente protocolo pode ser revisto a qualquer momento por acordo entre os dois outorgantes.
Coimbra, _____ de ______ de 20____.

PELO PRIMEIRO OUTORGANTE: __________________________________________________
PELO SEGUNDO OUTORGANTE: ____________________________​__________________

